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I - Relatório

O presente veto foi recebido e registÊdo pela Secretaria de Serviços Legislativos I1o dia

0l/06/2022, tendo sido lido na sessão na mesma data, quando, então recebeu encamiúhâmento para

esta Comissão e aportado lio día 02/0612022, tudo confome as fls. n' 02 e o5/verso.

A râzão do veto alicerçâ-se em inconstitucionalidade. O § 1' do artigo 42 da Constituição

do Estado de Mato Grosso prevê que, "se o Go|ernador do Est6.lo considerar o prcieto de lei' o

todo ou em parle, inconstitucional ou contrario ao iníeresse público, vetá'lo'ti tolal ou

Ainda, nos temos do § 1', do arligo 302, do Regimento Intemo desta Casa de Leis,

compete a esta Comissão de CoÍstituição, Justiça e Redação a análise do veto que tiver por

fu ndamenlo a inconslirucionalidade da proposição.

Nas razôes do vcto, o Governado. do Estado aplcscnta a seglLjntc j ustillcativa:

"No exercício dds cofipetências coÍrlidas nos arts. 12, § 1", e 66, inciso IV, da

Consíittição do Eslddo, comutlico a Vossa Excelência que decidi wtar
parcial rcnte o Prcjeto íle Lei n'640/2019, q e "Disliie sobrc a Polííica Estidual
do Biogis e Biornetono e adola ouíras Providêrrcia§", apro'rado por esse Podet
LegislaÍíro a Sessão Plenário clo dia 04 de maio de 2022

Eis os dispositivos o sercm,retados:

"Árt. g' A produçõo de biogas e o seu uso um mesmo enpreendine lo
independen de autorização Ptévia, respeilddat as non as de segutunÇd aplicáteis
à espécie em|igot.
(...)
Árt. 1l O transpofle e a distribúi9ão de biogris, por meio de dutos, não equivalenl

à distríbuição de gás natural canalizado.
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Parágrafo único As operuções í1e írunsporíe de biogás por meio de tlulos ou de

reículos submelem-se às nor as melrológicas, cwbientais e de segurança
pret)isías pelos órgãos cot petentes e à legislaÇão especílca em vrgor. '.

Insíada a maniJestar-se, a Procuradotid-Geral rlo Eslado opinou pelo,relo parcial
ao projeto de leí em comefilo, pelo seguinte molivo, o (tüal corrcboro
integralmenle:

. Vício de legalidade do atligo 9' do PL 11" 610/2019, por aíronta aos preceitos da

Lei nó 9.178/97 (att. 6, XXIY e 68-A) e à Resolução M 731/2018 da ÁNP: e

Coh relação ao afiigo 11, do Prcjeto de Lei N" 640/2019, hd alronta ao

úlonopólio estaclual instituído no § 2" do art. 25 da Constituição Federal, rdzão
pela qual loslra-se evíclente a incollslilucionalidade maÍerial a obsíar a sanção do

mencionado dísposítivo da propositura.

Essas, Senhor Presideníe, são a\ razões que me levaran d telar parcialme le o
Prdeto de Lei h' 640/2019, as quais oru submelo à aprecí.tção dos membros clessa

Casa de Leis."

Com efeito, o veto foi encaminhado a esta Comissão para a emis§ão do necessário parecer.

E o relatóno.

II - Análise

Câbe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, de acordo com o artigo 36 da

Constituição do Estado de Mato Grosso e artigos 302, § l" e 369, inciso I, alínea "a" do Regimento

Intemo desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal, juidico e regimental de

todas as pÍoposições oferecidas à deliberação da Casa, bem como sobre os vetos que teúam por
frrní1âmento a inconstitucionalidade.

De acordo com o artigo 42 da Constituição do Estado de Mato Grosso, o Govemador pode

vetar o projeto de lei por inconstitucionalidade ou que seja contrário ao interesse público, ir re,'ái§:

'ÁÍí. 42 O projeío de lei, Ltpós concluída a respecíivct vot.tção, se reieitado pela

Assembleia Leq:isldliw, será arquirddo; se aprovado, seró enviado ao Governatlor
do Estado que, aquiescendo, o sancionará no prazo de quinze dias úleis.

§ l" Se o Governador dn Esíado consiílerut o proieb de lei' no lotlo ou em Da e.

i conslilucional ou connírio ao interesse Dúblico. vetá-lo-á loldl o
parciahfiefile, no prazo cle quinze dias úíeis, contados da data ào re&hinenlo e

comunicani, defilro de quarenld e oito horas, os moíi't'os do wto ao Presidenle da
Ássembleia LeSislativa. (grídnos e egik mos)"
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Confonne explanado nas razões do Veio Parcial, o SenhoÍ Govcmador crrbasou-sr: na
justificativa que o 4I!jgg_I do Projeto de Lei incoÍe em vicio dc ilcgalidadc, poÍ ofcnsa a Lei D."

9..1713, dc 06 de agosto de 1997, ferindo os aúigos 6', inciso XXIV c 68-4, bern como à Resolução

o' 71,1/2018 da ANP.

Ao final aponta quc o afiigo 11 do Projeto de Lci, incorrc ern vicio de
inconstitucionaliclade material, urna vez que olende a autonomia e o monopólio estatal quanto ao

gás canalizado, nos termos do arligo 25, parágralb 2' da CF/88.

De fato, a plopositura padccc do vicio de ilegalidadc, urna vez que há norrnatiTação que

prcvcndo a necessidade de àutorização do ANP, para exercer as atividadcs cconômicas da indústria

dl] biocombustiveis, nestes, incluídos o Biogás c Biometano, l1os tclmos do aftigo 6', inciso XXIV
e arligo 68-4, re,"ói,i:

Át-1.6" I'atd os lin: tle.ttu Lci e de sua regulanantução. licant estttbclecidus ct.t

segu i1 t cs da /it1 iÇõe!.
(...)
XXtr - IJieç!)!l!!)tÁ!!: lllu4tcio ílu.irítda cle hi! tqrls r!üa!!!!! 1!!! corl!)
hiL)diescl. cunal e autIl^ !!!L)!iE!!!! !]l!!!)elcLi&ts et1 rcPullttlgt!11\l!r-lN!, lf4!
pode .\ü t !pt!g!!!!!AElr!ll!ll1! lu tredianÍe dhcra(Acs cD] ttúnotes a «/!tú!!!i9
tllcrlLQ\ pau:r! !)!!1r9 1j!9 !!!Jet]q!a! !l! !!1!!Ej!- po!1!!!9)!b;!!a (!t crll !r!
loíctl lenle conhusliwit d? otiee l fiissiJ.

4rt. hN.1 Ou ltuer c,un.'\n,'u col\t)fth, fu,'nttttç,t\ cttt,\thttiútt e'b Í hi\
btorilL'intÍ co t !?k ( ltti i\tr a\il t,i, Poit polPtti ohtPt ttt urixttti,' l A\P
tuün !.vÍcü tt\ tttiritldlt: ?t t;nicot ltt i lti'.ttio k

(ltrchída Nla l.?i n" 12.490. de 201 l1

§ 1! Ás dutoriz«ções dc q e n dtd L) c«?ut denittaul'ta a petnitir d eíplorução da§

uíirkla(le\ econõnlicas e t rcgittk d! live iniciãÍiw a a pld ca»|1)ctição |1os

t er rla.\ dd le gi.\ ldÇãa a spe ílicd.

§ 2a A autorização de que írdía o capul dererá considerat a comproraÇão, pelo

interesfudo, qt@ndo co bar, das condições prcristíts en lei especifca, além das

seguinles, un:fontle regulaurc lo: ( hn tuído pgl!-!.!1l]!L19!, !b-!)L!)

ótgão Lonvclcnle: A!!lJú!!Lp!f!J.!.tJ:12

tltLhido ntlu L(ii" 12.190. Lla 201l)

I - estat consíítuído sob as leis br.tsíleirus, cotl sede e administação no

País; (hrcluíílo l)?Lo l,tin" 12.190 dc )0lJ)
II - estdr regular perante as ídzendas Íedetdl, estadual e ntunicipal beü co'no

demonstrar a regularidacle de débitos perante a ANP; U!L!l!t!l! -D!L!-ki :
t2.190. rtc 2!l!) lRevoçalo »cla Lcin" 11.)92 rle )D2)
III - apresentor projeto bdsico da insl.tloção, en coníomidade às normas e aos

padrões téclticos dplicáveis à ativídaíle; llrulljd! .p!!lLJt! n: ), da

)01 t)
tV - apresenlat licença a biental, ou ouíro docu enío que a subslitua, expedida

peloórgãocompetente; L!!r4ril!t9!!!!!Jr:Jru
V - ap;ese lat projeto cle controle de segurança dds ínstaldções aprotado pelo

À,. a,rare,ttônio Maggi, n."06. SetorA CPÀ CEP:78049-901 Cuiâbá MT(IS)
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VI - deter cdpildl social ínlegralizado ou oprcrentut oulrus Jbntes de

financíamento suÍicientes para o empreendime Ío. lltkluíLh) l:!!!-LrL !t:
t2..190, dc 201 t)
§ 3! A dutolizdção ro le íe poderíi set rcrog{tda por solicitação do próptio
iníeressado ou por ocasião do cometimenío de inírações pc'ssíveis de p niÇão com
esn pcnalid, c, Lonl» le ?]c|ista e 1lci. t Int:luil.) p\,1,1 I ú í' !). t!! I

§ 4a A dutorização será concedida pela ANP em prazo a ser eslabelecklo nalorna

§5r A qut»izãçrio .io podcrá sü concedida se o ittteressddo, rus 5 (cinco.) ctna.\

dnÍetiorcs ao rcrtuetinento, tew autotização pard o e\ctcí(b dt ut^,idúde
reguld leníacla pald,lNP terogdda cnt decotrêncíd de penalidt«{e oplicula cttt
processo cldt lit1isírati ro com decisão defrnilira.

lhtllíú) t)!l l,ci n" 12.190. d( 201 I )

(hlLluíh t)clo L!i n' I2.190, de 201 I )

(lntluído tclu Lui rt"
1).Jt)0, tk: 201 I )
§ 6r Não são sujeiÍds à regulaÇão e à a torização pela ANP a produção dgícola,
a fabrícação de produlos dgropecuários e alime lícios e a geraÇão de energia
elétrica, qu(rnclo vinc ladas ao eslabelecímenío no qual se cofisíruirá, nodúcará
ou ampliará a unidade de produção de biocombustbel. tltl.luilt) pclu Lai "

§ V Á unídade pto.lutora de hiocombustfuel que produzir o co elcit:tlizar
energi.r eléÍlíca de\)eit d,ender às nomas e aos rcgulamentos eslabelecidos pelos
ti'gãos e entidddes co tpelt:nles

§ P São condicionada\ à ptéria aprovaÇdo d!1 ANP a norlificação ou tt
a qliaçdo de instolação relaÍi'.ts ao exercício das aliidades econômicas da

indúslt ía de h ioconhust íy,.is. (hcluí&) p?h Lei " 12.190.lc2011)

Além disso, a prcpositura ainda fere o disposto na Resolução n.' '734, de 28 de junho de

2018, da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), q]u,e "Regula enÍa

a autorização para o eÍercício da dtí1)ídade de produçao de biocombus[h'eis e a autorizaçiio de

operaÇão da inslalação ptodutora cle biocombustíveis."

De mais a mais, artigo ll, "caput" e parágrafo único do Projeto de Lei vetado, sofre de

vício de inconstituciomlidade material, uma vez que ofende a autonomia e o monopólio estatal

quanto ao gás calalizado, nos termos do aÍtigo 25, parágrafo 2" da CF/88. Vejâmos:

Árt. 25. Os Esíados orglnizan-se e rcgem-se pelas Constituíções e leis que adolarent,
obseflados os princípíos desla Consíituíção.
(..)
§ 2'Cdbe dos Estados exPlotú diretamefile, ou mediante concessão, os seriços locais
de glis canalizado, na forna cla lei, vedada a erlição de rcdida l'rcvisõrio Nra a sua

regulanenldção.

Diante disso, com base no artigo 42, § 1" da Coflstituição Estadual pode o Govemador do

Estado vetar o projeto, sendo que, ânte as razões do veto, o mesmo deve sel mantido.

É o pa."""..

l**
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III - Voto do (â) Relator (a)

Pelas razões expostas, voto pela manutenção do Veto Parcial r.' 6012022 de autoria do

Poder Executivo, com relação ao artigo 9'e o adgo l1'.

Sala das Courissões, eÍn A+ deAG de2o22.

IV - Ficha dc Votação

Voto Relator
Pelas razões expostas, voto pela manutenção <lo Veto Parcial \;' 6012022 de autoda do Poder

Exccutivo. com relação ao adigo 9" c o artigo I1".

Veto Total n." 60/2022- Proicto de Lei n.'6,10/2019 - Parecer n.'694/2022
Rcunlào da Comissão enl d) t õa tp.o.2p
Presidente: Deputado t tt: 0. *n n -t n/2 0 Í)-qv',a
Relator (a): Deputado (a)^ í),1.\.".o-1 .! 0, A \à gy:-.a

(a) Dcputado (a)Posição na Comissão

Relator (a)

A.i e*].1. ,l,riOn;o tuuggi, n' 06, Seror 
^ 
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